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PENSAAO ALIMENTICIA. DEDUCAO. GLOSA. MERA LIBERALIDADE.
EXISTENCIA. FILHO MAIOR DE VINTE E QUATRO ANOS DE
IDADE.

O valor da pensdo paga em conformidade com as normas do Direito de
Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial, acordo homologado
judicialmente ou escritura publica, inclusive a prestacio de alimentos
provisionais, pode ser deduzida na determinacao da base de calculo do IRPF.

O pagamento efetuado por mera liberalidade ¢ insuscetivel de dedugao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

o Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente

(assinado digitalmente)

Joao Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
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 Ano-calendário: 2012
 PENSÃO ALIMENTÍCIA. DEDUÇÃO. GLOSA. MERA LIBERALIDADE. EXISTÊNCIA. FILHO MAIOR DE VINTE E QUATRO ANOS DE IDADE. 
 O valor da pensão paga em conformidade com as normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou escritura pública, inclusive a prestação de alimentos provisionais, pode ser deduzida na determinação da base de cálculo do IRPF.
 O pagamento efetuado por mera liberalidade é insuscetível de dedução. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo  - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente).
  Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, em face do acórdão 2001-000.698, e que foi admitido pela Presidência da 1ª Câmara da 2ª Seção, para que seja rediscutida a seguinte matéria: dedução de pensão judicial paga aos filhos maiores de 24 anos.. Segue a ementa da decisão, nos pontos que interessam: 
PENSÃO ALIMENTÍCIA. REQUISITOS. 
Da legislação de regência, extrai-se que são requisitos para a dedução da despesa com pensão alimentícia: a) a comprovação do efetivo pagamento dos valores declarados; b) que o pagamento tenha a natureza de alimentos; c) que a obrigação seja fixada em decorrência das normas do Direito de Família; e d) que seu pagamento esteja de acordo com o estabelecido em decisão judicial ou acordo homologado judicialmente ou, ainda, a partir do ano-calendário 2007, em conformidade com a escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973.
A decisão foi assim registrada: 
"Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para acatar integralmente a despesa de pensão alimentícia declarada pelo contribuinte, mas manter a glosa das despesas médicas no valor de R$ 3.145,80."
Neste tocante, em seu recurso especial, a Fazenda Nacional basicamente alega que, conforme paradigmas 104-22.292 e 2402-005.017, é inadmissível a dedução de deduzida pensão alimentícia paga aos filhos, após eles completarem 24 anos. 
Cientificado do Acórdão do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), do Recurso Especial apresentado pela Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN), do Despacho de Admissibilidade do Recurso Especial, bem como, da Informação Fiscal proferida pela Equipe Regional de Análise do Contencioso da 9ª Região Fiscal, o contribuinte efetuou o pagamento dos valores já definitivos, controlados pelo processo em epígrafe e não apresentou contrarrazões ao recurso especial, conforme informação de fl. 190 do e-processo. 
É o relatório.
 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
Conhecimento
 O recurso especial é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de quinze dias (art. 68, caput, do Regimento Interno do CARF), e foi demonstrada a existência de legislação tributária interpretada de forma divergente em relação aos paradigmas 104-22.292 e 2402-005.017 (art. 67, § 1º, do Regimento), de forma que deve ser conhecido.
Dedução de pensão alimentícia
O art. 78 do Regulamento do Imposto sobre a Renda vigente à época dos fatos geradores (RIR/99) estabelecia que o valor da pensão paga em conformidade com as normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais, podia ser deduzido na determinação da base de cálculo mensal do imposto do alimentante. Veja-se:
Art.78. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso II).
A Lei 11727/08 deu nova redação ao inc. II do art. 4º da Lei 9250/95, do qual decorre o dispositivo supra citado, para determinar que o valor da pensão também poderia ser fixado por escritura pública, mais especificamente a escritura a que aludia o revogado CPC. 
Art. 4º. [...]
II � as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) 
Por seu turno, o art. 73 do Regulamento preleciona que todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação:
Art.73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º).
Como se vê, para deduzir o valor da pensão da base de cálculo mensal do imposto, o contribuinte deveria cumprir dois requisitos cumulativos: (1) pagar alimentos em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de escritura pública, em conformidade com as normas do Direito de Família; (2) comprovar o efetivo pagamento. 
No caso dos autos, todavia, e segundo se depreende da decisão da DRJ (vide fl. 90 do e-processo), o filho do sujeito passivo já tinha mais de trinta anos no ano-calendário em referência. Veja-se:
Cabe ainda deixar registrado que o acordo firmado na Separação Consensual obrigava o contribuinte a pagar pensão �(...) equivalente a 1/3 de seus vencimentos (...)� para a mulher e para o filho, mas, como o filho, nascido em 31 de julho de 1980, já tinha mais de 30 anos no ano-calendário aqui tratado, o contribuinte somente poderia deduzir a parte da pensão alimentícia relativa à ex-esposa, o que corresponde à metade do valor que seria apurado com base no acordo judicial.
Ora, em se tratando de filho maior, inclusive com idade muito acima da dependência presumida prevista no art. 77, § 1º, inc. III (até vinte e um anos), e § 2º (até vinte e quatro anos de idade, se ainda estiver cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau), do Regulamento do Imposto de Renda vigente à época do fato gerador (Decreto 3000/99), entendo que o pagamento da pensão acaba sendo, em princípio, e salvo prova em contrário, injustificável, inclusive do ponto de vista das normas do Direito de Família. Expressando-se de outra forma, na situação dos autos estaria cessado o dever de prestar alimentos e os pagamentos efetuados pelo sujeito passivo assumem o caráter de liberalidade, fugindo, pois, à hipótese de dedução da base de cálculo do imposto sobre a renda.
Na específica hipótese dos autos, o fato de haver uma decisão judicial, não rescindida pelo sujeito passivo, não afasta a caracterização da liberalidade a que aludi, pois o contribuinte poderia ter se valido de ação própria para desonerar-se da obrigação de prestar os alimentos. Os precedentes deste Conselho, inclusive dessa Câmara Superior, são nesse mesmo sentido. Veja-se:
Número do Processo 13768.000344/2007-73
Contribuinte MOACYR RODRIGUES SOEIRO
RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR 
Data da Sessão 24/04/2019
Relator(a) PATRICIA DA SILVA
Nº Acórdão 9202-007.824-Tributo / Matéria
Decisão
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, vencida a conselheira Patrícia da Silva (relatora), que lhe negou provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa. Votaram pelas conclusões as conselheiras Ana Paula Fernandes, Ana Cecília Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. Nos termos do art. 58, §5º, do Anexo II, do RICARF, a conselheira Miriam Denise Xavier (suplente convocada) não votou nesse julgamento, por se tratar de questão já votada pela conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira na reunião anterior.
(Assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício.
(Assinado digitalmente)
Patrícia da Silva - Relatora.
(Assinado digitalmente)
Pedro Paulo Pereira Barbosa - Redator designado.
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Miriam Denise Xavier (suplente convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em exercício).
Ementa(s)
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 2005
IRPF. DEDUÇÃO. PENSÃO ALIMENTÍCIA. FILHO MAIOR DE 24 ANOS.
São dedutíveis os valores pagos a título de pensão alimentícia em face das normas de Direito de Família. Pagamento a título de pensão a filhos maiores de 24 anos, quando pactuados em acordo de separação consensual somente são dedutíveis quando comprovada a impossibilidade de o filho suprir seu próprio sustento pelo trabalho.
.........................................................................................................
Número do Processo 10707.000426/2008-25
Contribuinte DERBLAY DE ALMEIDA
RECURSO VOLUNTÁRIO 
Data da Sessão 12/03/2019
Relator(a) LUDMILA MARA MONTEIRO DE OLIVEIRA
Nº Acórdão 2202-005.012-Tributo / Matéria
Decisão
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso, vencido o conselheiro José Alfredo Duarte Filho, que deu provimento parcial ao recurso para desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%.
(assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson - Presidente
(assinado digitalmente)
Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Relatora
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ludmila Mara Monteiro de Oliveira (Relatora), Marcelo de Sousa Sáteles, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Leonam Rocha de Medeiros, Rorildo Barbosa Correia, Ronnie Soares Anderson (Presidente) e José Alfredo Duarte Filho (Suplente Convocado).Ausente a Conselheira Andréa de Moraes Chieregatto.
Ementa(s)
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 2004, 2005, 2006, 2007
PENSÃO ALIMENTÍCIA. FILHO MAIOR DE 24 ANOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. DEDUÇÃO DO IRPF. IMPOSSIBILIDADE.
Nos termos do art. 35, § 1º da Lei 9.250/95, apenas filhos de até 24 anos são considerados dependentes para fins tributários. Assim sendo, para que se proceda à dedução de pensão alimentícia paga a beneficiário de idade superior a esta, faz-se necessário não apenas demonstrar que existe decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou escritura pública determinando o pagamento da pensão (art. 8º, Lei 9.250/95), como também comprovar que o beneficiário depende dos valores auferidos para sua sobrevivência. Do contrário, considera-se o montante pago como mera doação, sujeito, portanto, à incidência do IRPF.
[...]
.........................................................................................................
Número do Processo 12448.723328/2015-12
Contribuinte EFRAIM AKHERMAN
RECURSO VOLUNTÁRIO
Data da Sessão 02/10/2018
Relator(a) CLEBERSON ALEX FRIESS
Nº Acórdão 2401-005.793-Tributo / Matéria
Decisão
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier - Presidente
(assinado digitalmente)
Cleberson Alex Friess - Relator
Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto, José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite e Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (suplente convocada).
Ementa(s)
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Ano-calendário: 2013
DECLARAÇÃO DE AJUSTE. PENSÃO ALIMENTÍCIA. FILHOS MAIORES DE 24 ANOS. CONDIÇÕES DETERMINANTES DO PAGAMENTO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE ALIMENTAR DOS BENEFICIÁRIOS.
Para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda a importância paga a título de pensão alimentícia pressupõe o dever de sustento em face das normas do Direito de Família que onera os rendimentos percebidos pelo declarante, não sendo suficiente invocar a origem judicial da pensão numa interpretação isolada do dispositivo de lei. No caso de acordo homologado judicialmente, é necessário demonstrar quais as condições determinantes do pagamento da pensão alimentícia aos filhos maiores de 24 anos, a fim de constatar a necessidade alimentar dos destinatários, incapazes de proverem o próprio sustento.[...]
Conclusão
Diante do exposto, voto por conhecer e dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. 
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci
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Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mério Pereira de Pinho
Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Perecira Barbosa, Ana Cecilia Lustosa da Cruz,
Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, em face do
acordao 2001-000.698, e que foi admitido pela Presidéncia da 1* Camara da 2* Secdo, para que
seja rediscutida a seguinte matéria: dedug¢ao de pensao judicial paga aos filhos maiores de 24
anos.. Segue a ementa da decisdo, nos pontos que interessam:

PENSAO ALIMENTICIA. REQUISITOS.

Da legislagdo de regéncia, extrai-se que sdo requisitos para a
dedugdo da despesa com pensdo alimenticia: a) a comprovagdo
do efetivo pagamento dos valores declarados; b) que o
pagamento tenha a natureza de alimentos; c) que a obrigagdo
seja fixada em decorréncia das normas do Direito de Familia; e
d) que seu pagamento esteja de acordo com o estabelecido em
decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente ou, ainda,
a partir do ano-calendario 2007, em conformidade com a
escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei n° 5.869,
de 11 de janeiro de 1973.

A decisao foi assim registrada:

"Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em dar provimento parcial ao Recurso Voluntario, para acatar
integralmente a despesa de pensdo alimenticia declarada pelo

contribuinte, mas manter a glosa das despesas médicas no valor
de R$ 3.145,80."

Neste tocante, em seu recurso especial, a Fazenda Nacional basicamente
alega que, conforme paradigmas 104-22.292 e 2402-005.017, ¢ inadmissivel a deducdo de
deduzida pensao alimenticia paga aos filhos, apos eles completarem 24 anos.

Cientificado do Acérddo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CAREF), do Recurso Especial apresentado pela Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN), do
Despacho de Admissibilidade do Recurso Especial, bem como, da Informagao Fiscal proferida
pela Equipe Regional de Andlise do Contencioso da 9* Regido Fiscal, o contribuinte efetuou o
pagamento dos valores ja definitivos, controlados pelo processo em epigrafe e ndo apresentou
contrarrazdes ao recurso especial, conforme informacao de fl. 190 do e-processo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Jodao Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
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1. Conhecimento

O recurso especial ¢ tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal
de quinze dias (art. 68, caput, do Regimento Interno do CARF), e foi demonstrada a existéncia
de legislacao tributaria interpretada de forma divergente em relagdo aos paradigmas 104-
22.292 e 2402-005.017 (art. 67, § 1°, do Regimento), de forma que deve ser conhecido.

2. Deducio de pensao alimenticia

O art. 78 do Regulamento do Imposto sobre a Renda vigente a época dos
fatos geradores (RIR/99) estabelecia que o valor da pensdao paga em conformidade com as
normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente, inclusive a prestagdao de alimentos provisionais, podia ser deduzido
na determinacdo da base de calculo mensal do imposto do alimentante. Veja-se:

Art.78. Na determinag¢do da base de calculo sujeita a incidéncia
mensal do imposto, podera ser deduzida a importancia paga a
titulo de pensdo alimenticia em face das normas do Direito de
Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente, inclusive a presta¢do de alimentos
provisionais (Lei n® 9.250, de 1995, art. 4°, inciso 1)

A Lei 11727/08 deu nova redagdo ao inc. II do art. 4° da Lei 9250/95, do qual
decorre o dispositivo supra citado, para determinar que o valor da pensao também poderia ser
fixado por escritura publica, mais especificamente a escritura a que aludia o revogado CPC.

Art. 4°.[..]

Il — as importancias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face
das normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de
decisdo judicial, inclusive a prestacdo de alimentos provisionais,
de acordo homologado judicialmente, ou de escritura publica a
que se refere o art. 1.124-A da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro de
1973 - Codigo de Processo Civil;, (Redacdo dada pela Lei n°
11.727, de 2008)

Por seu turno, o art. 73 do Regulamento preleciona que todas as deducdes
estdo sujeitas a comprovagado ou justificacao:

Art.73. Todas as dedugoes estio sujeitas a comprovag¢do ou
Justificagdo, a juizo da autoridade lancadora (Decreto-Lei n°
5.844, de 1943, art. 11, §3°).

Como se ve, para deduzir o valor da pensao da base de célculo mensal do
imposto, o contribuinte deveria cumprir dois requisitos cumulativos: (1) pagar alimentos em
cumprimento de decisdo judicial, de acordo homologado judicialmente ou de escritura publica,
em conformidade com as normas do Direito de Familia; (2) comprovar o efetivo pagamento.

No caso dos autos, todavia, e segundo se depreende da decisdao da DRJ (vide
fl. 90 do e-processo), o filho do sujeito passivo ja tinha mais de trinta anos no ano-calendario
em referéncia. Veja-se:
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Cabe ainda deixar registrado que o acordo firmado na
Separacdo Consensual obrigava o contribuinte a pagar pensdo
“(...) equivalente a 1/3 de seus vencimentos (...)” para a mulher
e para o filho, mas, como o filho, nascido em 31 de julho de
1980, ja tinha mais de 30 anos no ano-calendario aqui tratado, o
contribuinte somente poderia deduzir a parte da pensdo
alimenticia relativa a ex-esposa, o que corresponde a metade do
valor que seria apurado com base no acordo judicial.

Ora, em se tratando de filho maior, inclusive com idade muito acima da
dependéncia presumida prevista no art. 77, § 1°, inc. I1I (até vinte e um anos), e § 2° (até vinte e
quatro anos de idade, se ainda estiver cursando estabelecimento de ensino superior ou escola
técnica de segundo grau), do Regulamento do Imposto de Renda vigente a época do fato
gerador (Decreto 3000/99), entendo que o pagamento da pensdo acaba sendo, em principio, e
salvo prova em contrario, injustificavel, inclusive do ponto de vista das normas do Direito de
Familia. Expressando-se de outra forma, na situagao dos autos estaria cessado o dever de
prestar alimentos e os pagamentos efetuados pelo sujeito passivo assumem o carater de

liberalidade, fugindo, pois, a hipdtese de dedugao da base de calculo do imposto sobre a renda.

Na especifica hipotese dos autos, o fato de haver uma decisdo judicial, ndo
rescindida pelo sujeito passivo, ndo afasta a caracterizagcdo da liberalidade a que aludi, pois o
contribuinte poderia ter se valido de acdo propria para desonerar-se da obrigacdo de prestar os
alimentos. Os precedentes deste Conselho, inclusive dessa Camara Superior, sao nesse mesmo
sentido. Veja-se:

Numero do Processo 13768.000344/2007-73
Contribuinte MOACYR RODRIGUES SOEIRO
RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR
Data da Sessdo 24/04/2019

Relator(a) PATRICIA DA SILVA

N? Acordao 9202-007.824-Tributo / Matéria
Decisdo

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de
votos, em dar-lhe provimento, vencida a conselheira Patricia da
Silva (relatora), que lhe negou provimento. Designado para
redigir o voto vencedor o conselheiro Pedro Paulo Pereira
Barbosa. Votaram pelas conclusdes as conselheiras Ana Paula
Fernandes, Ana Cecilia Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri. Nos termos do art. 58, §5° do Anexo II, do
RICARF, a conselheira Miriam Denise Xavier (suplente
convocada) ndo votou nesse julgamento, por se tratar de questio
ja votada pela conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva
Vieira na reunido anterior.

(Assinado digitalmente)
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Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercicio.
(Assinado digitalmente)

Patricia da Silva - Relatora.

(Assinado digitalmente)

Pedro Paulo Pereira Barbosa - Redator designado.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Mdario
Pereira de Pinho Filho, Patricia da Silva, Pedro Paulo Pereira
Barbosa, Ana Paula Fernandes, Miriam Denise Xavier (suplente
convocada), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em
exercicio).

Ementa(s)
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2005

IRPF. DEDUCAO. PENSAO ALIMENTICIA. FILHO MAIOR
DE 24 ANOS.

Sdo dedutiveis os valores pagos a titulo de pensdo alimenticia
em face das normas de Direito de Familia. Pagamento a titulo
de pensdo a filhos maiores de 24 anos, quando pactuados em
acordo de separacdo consensual somente sdo dedutiveis
quando comprovada a impossibilidade de o filho suprir seu
proprio sustento pelo trabalho.

Numero do Processo 10707.000426/2008-25
Contribuinte DERBLAY DE ALMEIDA

RECURSO VOLUNTARIO

Data da Sessdo 12/03/2019

Relator(a) LUDMILA MARA MONTEIRO DE OLIVEIRA
N’ Acordao 2202-005.012-Tributo / Matéria

Decisdo

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.Acordam os
membros do colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso, vencido o conselheiro Jos¢ Alfredo
Duarte Filho, que deu provimento parcial ao recurso para
desqualificar a multa de oficio, reduzindo-a ao percentual de
75%.

(assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente
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(assinado digitalmente)
Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ludmila
Mara Monteiro de Oliveira (Relatora), Marcelo de Sousa
Sateles, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima,
Leonam Rocha de Medeiros, Rorildo Barbosa Correia, Ronnie
Soares Anderson (Presidente) e José Alfredo Duarte Filho
(Suplente Convocado).Ausente a Conselheira Andréa de Moraes
Chieregatto.

Ementa(s)
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2004, 2005, 2006, 2007

PENSAO ALIM~ENTI'CIA. FILHO MAIOR DE 24 ANOS. NAO
COMPROVACAO DA  DEPENDENCIA ECONOMICA.
DEDUCAO DO IRPF. IMPOSSIBILIDADE.

Nos termos do art. 35, § 1°da Lei 9.250/95, apenas filhos de até
24 anos sdo considerados dependentes para fins tributarios.
Assim sendo, para que se proceda a deducdo de pensdo
alimenticia paga a beneficidrio de idade superior a esta, faz-se
necessdrio ndo apenas demonstrar que existe decisdo judicial,
acordo homologado judicialmente ou escritura publica
determinando o pagamento da pensdo (art. 8°, Lei 9.250/95),
como também comprovar que o beneficiario depende dos
valores auferidos para sua sobrevivéncia. Do contrario,
considera-se o montante pago como mera doagdo, sujeito,
portanto, a incidéncia do IRPF.

[-]

Numero do Processo 12448.723328/2015-12
Contribuinte EFRAIM AKHERMAN

RECURSO VOLUNTARIO

Data da Sessdo 02/10/2018

Relator(a) CLEBERSON ALEX FRIESS

N° Acordao 2401-005.793-Tributo / Matéria
Decisdo

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao
recurso voluntdrio.
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(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente
(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam
Denise Xavier, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira
Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto,
José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite e
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez
(suplente convocada).

Ementa(s)
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2013

DECLARACAO DE AJUSTE. PENSAO ALIMENTICIA. FILHOS
MAIORES DE 24 ANOS. CONDICOES DETERMINANTES DO
PAGAMENTO. FALTA DE  COMPROVACAO DA
NECESSIDADE ALIMENTAR DOS BENEFICIARIOS.

Para fins de deducgdo da base de calculo do imposto de renda a
importancia paga a titulo de pensdo alimenticia pressupde o
dever de sustento em face das normas do Direito de Familia que
onera os rendimentos percebidos pelo declarante, ndo sendo
suficiente invocar a origem judicial da pensdo numa
interpretagdo isolada do dispositivo de lei. No caso de acordo
homologado judicialmente, é necessdrio demonstrar quais as
condicoes determinantes do pagamento da pensdo alimenticia
aos filhos maiores de 24 anos, a fim de constatar a necessidade
alimentar dos destinatdrios, incapazes de proverem o proprio
sustento.[...]

3. Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer e dar provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)

Jodo Victor Ribeiro Aldinucci



